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APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0000455-60.2014.815.0331)
RELATOR : João Batista Barbosa, Juiz convocado para substituir 
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PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  Apelação  criminal.  Furto. 
Ausência de materialidade e de provas da autoria em relação a 
uma  das  acusações.  Absolvição  que  se  impõe.  Dosimetria. 
Pena-base fixada no mínimo. Método trifásico. Reformulação. 
Regime  inicial.  Aberto.  Conversão  da  pena  restritiva  de 
liberdade em restritiva de direito. Provimento.

- Merece reparos a dosimetria que não observa corretamente o  
sistema trifásico.

- Atendidos os pressupostos do art. 44 e seguintes do Código  
Penal,  cumpre  converter  a  pena  restritiva  de  liberdade  em  
restritiva de direitos.

VISTOS,  RELATADOS  e  DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade,  em  dar  provimento à apelação, nos  termos do voto  do Relator  e  em 
harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.   

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal  interposta  pelo  Ministério  Público 
Estadual  em  face  da  sentença  proferida  pela  Juíza  de  Direito  da  5ª  Vara  Mista  da 
Comarca de Santa Rita,  que condenou  Moisés Teofilo da Silva pela prática do delito 
descrito no art. 155, caput do Código Penal, impondo-lhe pena total de 04 (quatro) anos 
de detenção, a ser cumprida em regime inicial semiaberto (fls. 57/59).

Narra a denúncia que no dia 13 de dezembro de 2013, o denunciado 
adentrou  na  residência  de  Elenilsa  Rodrigues  da  Silva,  na  cidade  de  Santa  Rita,  e 



subtraiu um aparelho de TV, fugindo em seguida.

Exsurge,  ainda,  da narrativa ministerial,  que o denunciado entrou 
uma segunda vez na residência da vítima e dessa feita, subtraiu um aparelho eletrônico 
Netbook, um ferro de passar e toda a feira que se encontrava na geladeira, tendo a vítima 
comunicado o fato à polícia que, em diligência, encontrou o sentenciado numa boca de 
fumo conhecida por “Buraco do Sapo”.

Nesse contexto, em suas razões, o apelante afirma que não existem 
provas da prática do segundo delito imputado ao acusado, ou seja, sustenta que existem 
dúvidas quanto ao furto do netbook, da feira e do ferro de passar roupa.

Aduz, ainda, que houve equívoco na dosimetria da pena, requerendo 
a reforma da sentença em tais capítulos.

Contrarrazões às fls. 69/72.

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pelo provimento do recurso 
(fls. 82/84). 

É o relatório.

− VOTO – João Batista Barbosa, Juiz convocado para substituir o 
Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

DA  ABSOLVIÇÃO  PELÁ  PRATICA  DO  SEGUNDO  DELITO  DE 
FURTO

Convém consignar,  de início,  que durante o curso da ação,  mais 
precisamente por ocasião das razões finais, o Ministério Público pediu a procedência, em 
parte, da denúncia, tão somente para condenar o réu nas sanções do art. 155, caput, do  
Código Penal, pelo furto ocorrido em  13.12.2013, e sua absolvição quanto ao segundo 
furto narrado na exordial (f. 50/52), sendo que tal aspecto não foi objeto de exame na  
sentença  objurgada,  da  qual  resultou  a  procedência  total  da  denúncia,  com  a 
consequente condenação

Assim,  reveste-se  de  legitimidade  e  recurso  ministerial,  vez  que 
manifesto o seu interesse de recorrer no intuito de se fazer justiça.

Nesse contexto,  sustenta  o  Órgão Ministerial,  que não há menor 
prova, nem mesmo indiciária, de que o acusado teria praticado o furto do netbook, do 
ferro de passar roupas e da feira contida na geladeira da vítima, ressaltando que nada foi 
encontrado em poder do acusado.

Com razão o Apelante. De fato, analisando detidamente as provas 
carreadas  autos,  percebe-se  que  não  há  nenhuma certeza  de  que  o  apelado  tenha 
praticado o segundo furto, como afirmado pelo Representante do Parquet. 

Não somente as provas testemunhais infirmam a versão de que teria 
entrado na residência da vítima e subtraído os objetos discriminados, como o próprio 
acusado,  desde  a  seara  policial,  nega  a  ocorrência  de  referido  delito,  embora  tenha 
assumido a subtração da TV.



Ou seja, sequer existe a materialidade do crime de furto dos objetos 
do segundo delito, nem mesmo indícios de que teria o apelado praticado tal  conduta, 
sendo certo  que sua condenação ocorreu por  mera  presunção,  posto  ter  praticado o 
primeiro delito.

De fato, somente a vítima afirma que o outrora o réu entrou em sua 
residência e praticou a conduta descrita na denúncia, senão vejamos às fls. 44:

“(...) que dois dias depois o denunciado mais uma vez entrou em  
suia residência e levou um aparelho eletrônico netbook, um ferro de  
passar roupa e toda a feira, além de um aparelho de som, perfumes  
(…) que não conseguiu recuperar os objetos levados na segunda  
ocorrência(...)”.

Portanto, não há certeza da prática do segundo delito por parte do 
acusado, devendo prevalecer, nesse caso, o princípio do in dubio pro reo:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  FURTO  SIMPLES.  ABSOLVIÇÃO  POR 
AUSÊNCIA DE PROVAS IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL. PLEITO 
CONDENATÓRIO. REJEIÇÃO. AUTORIA E MATERIALIDADE NÃO 
DEMONSTRADAS  NOS  AUTOS.  APLICAÇÃO  DO  BROCARDO 
JURÍDICO  IN  DUBIO  PRO  REO.  DESPROVIMENTO.  1.  A 
condenação não pode ser baseada em indícios e suposições. 2.  O 
fato de o réu ter sido preso nas proximidades do local do fato 
não é suficiente para demonstrar a prática do crime de furto, até 
porque a res furtiva não foi encontrada em seu poder. 3. Diante 
da ausência de prova idônea para a  formulação de um juízo 
conclusivo  de  que  o  réu  tenha  praticado  a  imputação 
remanescente, a sua absolvição é medida que se impõe, com 
base  no  princípio  humanitário  in  dubio  pro  reo.(TJPB  - 
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00024288720078150301, 
Câmara Especializada Criminal,  Relator  DES CARLOS MARTINS 
BELTRAO FILHO , j. em 27-10-2015)”.

DA DOSIMETRIA

Da mesma forma, cumpre acolher os argumentos esposados pelo 
Ministério Público no tocante à dosimetria da pena, que, de ofício, deve ser modificada.

De fato,  ao examinar a sentença proferida em primeira instância, 
observa-se que esta merece um reexame mais abrangente.

Note-se  que  a  julgadora  monocrática  não  fundamentou,  com 
precisão, o disposto no art. 59, em primeira fase, senão vejamos: 

“ (…) igualmente atenta aos antecedentes que, segundo os 
autos  (fls.  55/56)  é  tecnicamente  primário.  Sua  conduta 
social voltada para a prática de delitos contra o patrimônio; 
sua  personalidade  que,  apesar  de  nada  apurado, 
apresenta-se voltada para o mundo do crime ; aos motivos 
banais, tais como furtar par alimentar o vício em crack; as 
circunstâncias,  aproveitando-se  de  uma  relação  de 



confiança,  pois  já  trabalhou  para  a  vítima;  as 
consequências  do  crime  com  a  não  recuperação  dos 
bens(...)”.

Nesse contexto, tendo em vista a amplitude do efeito devolutivo do 
apelo  manejado  pela  defesa,  em sua  dimensão  horizontal  e  vertical,  que  autoriza  a 
segunda instância a rever, em profundidade, os aspectos fáticos-jurídicos que, no caso, 
envolvem a matéria devolvida ao seu conhecimento, consistente na dosimetria da pena e,  
via de consequência, no regime cabível, de ofício, passo a redimensionar a pena.

 ANÁLISE DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS ART. 59 DO CP:

a) CULPABILIDADE: a conduta do apelante não foge ao ordinário para o crime de furto, 
não demonstrando especial grau de reprovabilidade, que extrapolasse a ação prevista no 
próprio tipo;

b) ANTECEDENTES: segundo registro da sentença, o réu é primário;

c) CONDUTA SOCIAL: não há nada nos autos que ateste não possuir boa conduta social, 
não podendo haver presunção ao proceder a avaliação das circunstâncias;
d) PERSONALIDADE: não há elementos nos autos para aferir este quesito;
e) MOTIVOS DO CRIME: inerentes ao tipo.
f)  CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME: Não havia relação de confiança entre a vítima e o 
condenado,  até  mesmo  porque,  a  ofendida  já  o  havia  surpreendido  anteriormente, 
praticando furto em sua residência. Portanto, as circunstâncias fazem parte do delito, não 
podendo ser considerada em desfavor do apelado.
g) CONSEQUÊNCIAS DO CRIME: inerentes ao tipo, não podendo tal circunstância ser 
considerada desfavorável.
h) COMPORTAMENTO DA VÍTIMA: não contribuiu para a prática do delito.

Nessa esteira, estando às circunstâncias judiciais favoráveis ao réu, 
redimensiono a pena-base para o mínimo legal fixando-a em 01 (cinco) ano de reclusão e 
10(dez) dias-multa, no valor unitário de 1/30 do salário mínimo vigente à época do fato, 
tornando-a definitiva uma vez que a atenuante da confissão não pode levar a pena abaixo 
do  mínimo  legal  e  ainda,  inexistentes  outras  causas  agravantes,  de  aumento  ou 
diminuição da pena.

DO REGIME INICIAL PARA O CUMPRIMENTO DA PENA

Embora a sentença não tenha sido atacada pela apelação no ponto 
em que estabeleceu o regime inicialmente semiaberto para o cumprimento da pena, tal 
capítulo pode, e deve, ser apreciado, ex oficio, para beneficiar o recorrente.

A respeito, posicionou-se esta Egrégia Câmara:

APELAÇÃO CRIMINAL. Concurso material. Crimes de estupro, 
atentado violento ao pudor e roubo majorado praticados contra 
vítimas diferentes em continuidade delitiva, além de porte ilegal 



de  substância  entorpecente  para  uso  próprio...  Fixação  da 
pena.  Redução  do  percentual  da  majorante  da  continuidade 
delitiva. Possibilidade de o Tribunal conhecer da matéria de 
ofício, desde que em benefício do censurado. Acréscimo que 
deve  guardar  proporcionalidade  com  o  número  de  infrações 
cometidas. Critério objetivo. Aumento injustificado na sentença. 
Correção que se impõe. Crime de porte  ilegal  de substância 
entorpecente para uso próprio, previsto no art. 16 da revogada 
Lei n.° 6.368/76. Sanções corporal e pecuniária. Ausência de 
previsão pelo art. 28, caput, da novel Lei n.° 11.343/2006 nova 
Lei  de Tóxicos.  Hipótese de  novatio  legis  ln  mellius. Eficácia 
retroativa  de  aplicação  imediata.  Exclusão  das  reprimendas, 
com a consequente submissão do acusado à medida educativa 
de  advertência  sobre  os  efeitos  maléficos  das  drogas. 
Provimento parcial,  tão-somente para reduzir a pena privativa 
de liberdade e  para  afastar  as  penalidades impostas  para  o 
crime  de  porte  ilegal  de  substância  entorpecente...”1 (grifo 
nosso)

Dessa  forma,  o  regime inicial  para  o  cumprimento  da  pena  será 
aquele cabível segundo as regras do art. 33, § 2º, “c”, do CP. 

No caso, tendo em vista que a pena definitiva foi fixada em 01 (um) 
ano de reclusão, a sentença deve ser reformada, também neste capítulo, a fim de que 
seja estabelecido o regime aberto para o cumprimento inicial da pena.

DA CONVERSÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE EM RESTRITIVA DE DIREITOS

Verifica-se  que  o  apenado  preenche  os  requisitos  do  art.  44  do 
Código Penal,  para fins de conversão da pena restritiva de liberdade em restritiva de 
direito, uma vez que dos autos, não se extrai qualquer informação de que o sentenciado 
seja reincidente em crime doloso, bem como as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP 
foram, todas elas,  consideradas em seu favor,  de modo que os requisitos subjetivos,  
previstos nos incisos II2 e III3 do art. 44 do CP, também estão satisfeitos.

Sendo  assim,  deve  a  sentença  ser  reformada,  também  neste 
capítulo, a fim de que a pena privativa de liberdade seja substituída por uma restritiva de 
direitos.

Ante  o  exposto,  conheço  do  recurso  e  dou  provimento para 
absolver o réu do segundo furto, e para reformar a sentença no capítulo da dosimetria,  
reduzindo  a  pena estipulada  para  01(um)  ano  de  reclusão,  em  regime  inicialmente 
aberto, mais 10 (dez) dias-multa, no valor unitário de 1/30 do salário mínimo vigente à 
época do fato.

1(TJPB – AP 00120050321478001  Decisão:Acordãos Relator:  DES.  ANTONIO CARLOS COELHO DA 
FRANCA Orgão Julgador: Câmara Criminal Data do Julgamento:  12/12/2006)   
2 II – o réu não for reincidente em crime doloso; (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)
3 III – a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como os  
motivos e as circunstâncias indicarem que essa substituição seja suficiente. (Redação dada pela Lei nº 
9.714, de 1998)



Satisfeitas  as  condições  específicas,  como acima demonstrado,  e 
considerando-se as circunstâncias em que se deu o delito, bem assim o caráter retributivo 
e  pedagógico  da  reprimenda,  substituo  a  pena  privativa  de  liberdade  por  uma 
restritiva de direitos, consistentes em prestação de serviços à comunidade.

Ante o exposto, dou provimento ao apelo.

É o voto.4

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás de 
Brito Pereira Filho, decano no exercício da Presidência da Câmara Criminal. Participaram 
do julgamento, além do relator, o Excelentíssimo Senhor Doutor João Batista Barbosa 
(Juiz de Direito convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Sr. Des. Luiz 
Silvio Ramalho Júnior), os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos Martins 
Beltrão Filho, revisor, e Joás de Brito Pereira Filho. Ausente o Desembargador Márcio 
Murilo da Cunha Ramos. 

Presente  à  sessão  Álvaro  Cristino  Pinto  Gadelha  Campos, 
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 10 de  
dezembro de 2015.

João Batista Barbosa
Juiz convocado

Relator
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